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     2020/1º 
PROFESSOR(ES) 
 FABIO QUEIROZ PEREIRA / MARIANA ALVES LARA                                  
CÓDIGO DA DISCIPLINA 
 DIP DIR857                                  
TEMA 
 TEMAS DE DIREITO CIVIL                                  
SUBTEMA 
 BASES TEÓRICAS E NOVOS CONTORNOS DA AUTONOMIA PRIVADA                                  
AUTORIZA OFERTA DE MATRÍCULA NA MODALIDADE DISCIPLINA ISOLADA? 
(  ) Sim ( X ) Não 
AUTORIZA OFERTA DE MATRÍCULA DE GRADUANDO NA MODALIDADE DISCIPLINA ELETIVA? 
( X ) Sim (  ) Não 

DIA DA SEMANA HORÁRIO CARGA HORÁRIA CRÉDITOS VAGAS TIPO DA DISCIPLINA 
 QUARTA-FEIRA           19:00 - 22:20        60 4 20 REGULAR - PRESENCIAL 
A DISCIPLINA É MINISTRADA EM IDIOMA ESTRANGEIRO: CASO SIM, QUAL IDIOMA? 
( X ) Não (  ) Sim   Qual:                                              

 
PARTICIPAÇÃO DE PROFESSOR(ES) CONVIDADO(S)? 
(  ) Sim ( X ) Não 
NOME(S) DO(S) PARTICIPANTE(S)  INSTITUIÇÃO 
                                                                        

 
EMENTA 
 A disciplina propõe-se a refletir sobre os novos contornos de exercício da autonomia privada. A partir de construções 
teórico-filosóficas da autonomia, pretende-se verificar o desenvolvimento do aludido conceito e os seus atuais 
fundamentos e características elementares. Um contraste com variados campos do direito civil será proposto, objetivando 
compreender como se sustenta o princípio da autonomia no exercício de direitos específicos. Serão desenvolvidas as 
seguintes unidades de estudo: 
1. Autonomia no pensamento Kantiano 
2. Autonomia, Voluntarismo e Escola Histórica 
3. Autonomia dialógica 
4. Autonomia, determinismo e neuroética 
5. A tutela constitucional da autonomia privada 
6. Autonomia no exercício de direitos da personalidade 
7. Autonomia e dirigismo contratual: boa-fé, ordem pública e bons costumes 
8. Autonomia e consentimento livre no ambiente digital 
9. Autonomia e aspectos bioéticos em direito de família 
10. Autonomia sucessória e liberdade de testar 
11. Exercício da autonomia por sujeitos vulneráveis: crianças, adolescentes e pessoas com deficiência                                
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